Comarca de Três Rios - 1ª Vara
Juíza: Ana Carolina Gantois Cardoso
Processo nº 0020355-17.2012.8.19.0063
Aos 09 dias do mês de abril do ano de 2013, às 11:00h na sala de audiências deste Juízo, presentes se encontravam a MMª. Juíza ANA CAROLINA GANTOIS CARDOSO e o ilustre membro do Ministério Público Dr. VINICIUS RIBEIRO. Ao pregão respondeu o acusado MARCOS acompanhado do seu patrono acima mencionado. Ausente o acusado PETERSON que se mudou sem indicar o endereço razão pela qual decreto sua revelia. Foram ouvidas 02 testemunhas, sendo ao final realizado o interrogatório do acusado. O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através do Promotor de Justiça que oficia perante esse r. Juízo, vem, com espeque no art. 403, § 3°, do Código de Processo Penal, apresentar suas ALEGAÇÕES FINAIS, nos seguintes termos: Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público em face de MARCUS ANTÔNIO DA SILVA e de PETERSON ANTÔNIO SANTIAGO imputando-lhes a prática da infração penal tipificada no artigo 184, § 2° do Código Penal. As principais peças constantes dos autos são: Denúncia (fls. 02A/02C); Auto de prisão em flagrante (fls. 02/03); Termos de declarações prestadas em sede policial (fls. 04/07); Auto de apreensão (fl. 08); Termo de fiança (fls. 10 e 12); Registro de Ocorrência nº 108-03196/2012 (fls. 14/16); Laudo de exame pericial criminal direto (fls. 26/27); Cota Ministerial (fl. 31); Decisão de recebimento da denúncia (fl. 32); FAC/CAC/Certidão do JEACRIM do acusado Marcos Antônio (fls. 40/42, 44 e 57/58); FAC/CAC/Certidão do JEACRIM do acusado Peterson Antônio Santiago (fls. 45/46 e 54/56); Defesa prévia de Peterson (fl. 49); Defesa prévia de Marcos Antônio (fls. 63/64); Decisão confirmando o recebimento da denúncia (fl. 68); Assentada da AIJ realizada na presente data, na qual foram ouvidas 2 (duas) testemunhas e interrogado o réu Marcos. É o breve relatório. Passa o parquet ao exame da matéria. Finda a instrução criminal, restaram sobejamente comprovados os fatos narrados na denúncia, como será demonstrado a seguir. A materialidade da infração penal de expor à venda, com intuito de lucro direto, respectivamente 1873 (mil oitocentos e setenta e três) e 395 (trezentos e noventa e cinco) CD's e DVD's, acondicionados em sacos plásticos transparentes, contendo encartes impressos em papel com títulos de jogos, musicais e filmes, reproduzidos com inequívoca violação de direito autoral e sem a expressa autorização dos titulares do direito ou de quem os represente, afigurou-se irrefutavelmente positivada, como se pode inferir dos termos do Auto de prisão em flagrante (fls. 02/03), do Auto de apreensão (fl. 08), do Registro de Ocorrência nº 108-03196/2012 (fls. 14/16) e do Laudo de exame pericial criminal direto (fls. 26/27). No que concerne à autoria, esta restou plenamente evidenciada pela própria certeza visual dos fatos consubstanciada no Auto de prisão em flagrante (fls. 02/03) e nos Termos de Declarações prestadas em sede policial (fls. 04/07), peças que, por sua vez, encontraram perfeito eco na robusta prova testemunhal carreada ao presente feito. Merece destaque, nessa perspectiva, a congruência e harmonia dos depoimentos prestados em sede policial pelos policiais militares PETERSON e ALEXANDRE. Em Juízo, as testemunhas confirmaram, categoricamente, pontos absolutamente relevantes da mecânica e dinâmica exata de como ocorreu a prisão em flagrante dos réus. Nesse sentido, deve ser lembrado que a prisão em flagrante, regularmente efetivada pela polícia, goza do atributo de presunção de legitimidade inerente a qualquer ato administrativo, cabendo ao réu, desta forma, produzir prova cabal em sentido contrário para afastar tal presunção. Ocorre que, in casu, a análise dos elementos de convicção coligidos ao feito revela, induvidosamente, que os acusados não se desincumbiram deste mister, sendo certo que não produziram qualquer prova capaz de macular a certeza dos fatos, que emerge do robusto acervo probatório produzido em desfavor de ambos. Com efeito, a jurisprudência é uníssona no sentido de que o testemunho policial se reveste de carga probatória, assim como qualquer outro, sendo plenamente hábil a formar no Magistrado a convicção da prática delitiva, desde que harmônico e coerente com as demais provas dos autos, justamente o que ocorreu na hipótese vertente. Ademais, revelar-se-ia incongruente que o Estado permitisse fazer-se representar por agentes indignos de credibilidade. Pensar de outra forma seria subverter por completo a presunção de legalidade, atributo essencial dos atos administrativos. Neste sentido, impende frisar que o Tribunal de Justiça editou a súmula de jurisprudência nº 70, a qual estabelece que: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridade policiais e seus agentes não desautoriza a condenação.´ (grifos nossos). De outra banda, a fantasiosa e evasiva versão de autodefesa apresentada pelo acusado Marcos em juízo não merece qualquer credibilidade como fonte de prova. Observe-se que o acusado, sob o crivo do contraditório e ante o irrefutável acervo probatório coligido em seu desfavor, negou em seu interrogatório a prática do crime pelo qual está sendo processado, afirmando que no dia dos fatos uma pessoa não identificada, com objetivo de prejudicá-lo, colocou a expressiva quantidade de CDS/DVDS em seu automóvel, sendo certo que o veículo se encontrava aberto. Por sua vez, o réu Peterson teve a revelia decretada, não comparecendo a presente AIJ. Como se pode constatar, o interrogatório do acusado Marcos restou completamente solteiro nos autos. Nesta medida, o farto material probatório coligido em desfavor dos acusados é perfeitamente suficiente para demonstrar a plena veracidade dos fatos articulados na exordial acusatória, tornando inequívoca a tipicidade objetiva e subjetiva do delito pelo qual respondem. Diante do exposto acima e considerando que não existe nos autos qualquer prova produzida pela defesa que autorize a exclusão da ilicitude ou da culpabilidade do acusado, e, estando comprovada a autoria, tipicidade, ilicitude e culpabilidade da conduta praticada, REQUER o Ministério Público a CONDENAÇÃO dos acusados MARCOS ANTÔNIO DA SILVA e PETERSON ANTÔNIO SANTIAGO nas sanções descritas no artigo 184, § 2º do CP. No que concerne a dosimetria da pena, verifica o MP a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis aos réus, como se depreende das FACs/CACs existentes nos autos, devendo ser ressaltada a reincidência de Marcos. Ausentes outras circunstâncias agravantes ou atenuantes, assim como causas de aumento ou de diminuição da pena. Pela Defesa foi dito que: o réu nega categoricamente a posse das mídias encontrados em seu veículo, alega ainda que a Kombi permanecia sempre aberta no pátio da creche, sendo de fácil acesso por pessoas estranhas e que o mesmo não mais comercializava venda de CDs piratas, exercendo atualmente a venda de carregadores de celular no lugar conhecido como camelódromo da cidade. Cabe a acusação comprovar a participação do acusado nos fatos descritos na denúncia. Não pode a acusação se basear somente no depoimento dos policiais envolvidos nos fatos descitos na peça acusatória, devendo o mesmo ser absolvido por falta de provas ao fato descrito no artigo 184, parágrafo 2º do Código Penal. Em caso de condenação deve o mesmo ser contemplado pela figura contida no artigo 44 do Código Penal haja vista que na sua FAC apesar de constar duas anotações, as mesmas não possuem o condão de ilidir a aplicação da figura do artigo 44 CP. Pela MMª. Juíza foi proferida a seguinte sentença: Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público em face de MARCUS ANTÔNIO DA SILVA e de PETERSON ANTÔNIO SANTIAGO imputando-lhes a prática da infração penal tipificada no artigo 184, § 2° do Código Penal. As principais peças constantes dos autos são: Denúncia (fls. 02A/02C); Auto de prisão em flagrante (fls. 02/03); Termos de declarações prestadas em sede policial (fls. 04/07); Auto de apreensão (fl. 08); Termo de fiança (fls. 10 e 12); Registro de Ocorrência nº 108-03196/2012 (fls. 14/16); Laudo de exame pericial criminal direto (fls. 26/27); Cota Ministerial (fl. 31); Decisão de recebimento da denúncia (fl. 32); FAC/CAC/Certidão do JEACRIM do acusado Marcos Antônio (fls. 40/42, 44 e 57/58); FAC/CAC/Certidão do JEACRIM do acusado Peterson Antônio Santiago (fls. 45/46 e 54/56); Defesa prévia de Peterson (fl. 49); Defesa prévia de Marcos Antônio (fls. 63/64); Decisão confirmando o recebimento da denúncia (fl. 68); Assentada da AIJ realizada na presente data, na qual foram ouvidas 2 (duas) testemunhas e interrogado o réu Marcos. É o breve relatório. Decido. Encerrada a instrução criminal, fiquei convencida de que a acusação é procedente, sendo a prova segura para a condenação. A materialidade encontra-se comprovada às fls. 26/27, defluindo do laudo pericial direto. A autoria também restou evidenciada, ante a prova oral produzida. O acusado Peterson não compareceu na AIJ razão pela qual foi decreta sua revelia. Já o acusado Marcos alegou que trabalha no Camelódromo e que vende brinquedos, carregador de celular e outros produtos, negando categoricamente a venda de mídias piratas. Alega que alguém teria colocado os CDs e DVDs falsificados em seu veículo com o objetivo de prejudicá-lo. Entretanto, a versão apresentada pelo réu é por demais fantasiosa e restou totalmente isolada nos autos. Com efeito, o acusado não apresentou nenhuma testemunha para confirmar sua tese. Ademais, não é crível que alguém venha colocar no carro do réu tamanha quantidade de mídia com o intuito de incriminá-lo falsamente. Se não bastasse, os policiais militares foram ouvidos e confirmaram a apreensão do produto contrafeito, asseverando que receberam denúncia contra os dois réus pouco tempo antes. Assim, diante dos depoimentos dos policiais a denúncia se mostra comprovada. Os milicianos narram de forma segura e coerente a apreensão do material ilícito dentro dos veículos dos réus.Sendo assim, configurado o fato típico, não havendo qualquer excludente de ilicitude ou culpabilidade, impõe-se a condenação na forma da denúncia. C O N C L U S Ã O Posto isso, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR os réus MARCOS ANTONIO DA SILVA e PETERSON ANTONIO SANTIAGO por infração ao art.184, §2º, do Código Penal. Atenta as regras dos arts. 59 e 68 do CP, passo a dosar a pena: 1) Do acusado Peterson: A culpabilidade e as conseqüências do crime são normais ao tipo e nenhuma outra circunstância judicial lhe é desfavorável, razão por que fixo a pena-base no mínimo, isto é, em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, a qual declaro definitiva em face da ausência de qualquer outra circunstância que enseje a sua modificação. Ante a situação econômica do réu, fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 do menor salário mínimo vigente ao tempo do fato. A pena será cumprida em regime aberto. Presentes os requisitos do art. 44 do CP SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, quais sejam, prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas totalizando 730 (setecentos e trinta) horas e prestação pecuniária no valor de R$1.000,00 (um mil reais) podendo ser parcelado em até 10 (dez) vezes a ser depositado diretamente na Conta da APAE -Banco do Brasil - Agência Três Rios - C/C nº 5005-9. 2) Do acusado Mario: Diferentemente do corréu, a quantidade de mídia encontrada em seu poder foi elevadíssima, quase duas mil mídias falsificadas, demonstrando que o acusado leva uma vida trilhada para o cometimento do crime de venda de mídias falsificadas, o que é reforçado por meio de sua FAC, no qual consta outra anotação por crime de idêntica natureza, além de uma condenação com transito em julgado que somente será considerada da próxima etapa da dosimetria. Por tais razões fixo a pena em 2 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa, Presente a reincidência porque o réu foi definitivamente condenado por crime de idêntica natureza em julho de 2012 razão pela qual agravo a pena ficando em 03 (três) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa. A pena deverá ser inicialmente cumprida em regime ABERTO. Por força da reincidência, deixo de substituir a pena restritiva de liberdade por restritiva de direito. Condeno os réus no pagamento das custas, nos termos do art. 804 do CPP. Eventual pedido de isenção deverá ser dirigido na fase de execução, conforme dispõe a Súmula nº 74 deste TJRJ. Transitada em julgado, façam-se as comunicações de estilo. Nada mais havendo, após lido e achado conforme, foi determinado o encerramento da presente, às 11:30h. Eu, Analista Judiciário, mat. 01/15.276, digitei.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
